
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.459.167 - RS (2013/0296884-8)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : DOUGLAS CARVALHO DA CRUZ  
ADVOGADO : CYRO LEONARDO MOOJEN 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FALSIFICAÇÃO DE MOEDA. CRIME 
CONTRA FÉ PÚBLICA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. SÚMULA 
231 DO STJ.
1. O art. 557, caput, do Código de Processo Civil, autoriza o relator a 
negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 
Tribunal Superior, de modo a afastar a alegação de desrespeito ao 
princípio da colegialidade. 
2. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior, o princípio da 
insignificância é inaplicável ao delito de moeda falsa uma vez que o bem 
jurídico tutelado é a fé pública, sendo, independentemente do valor 
falsificado ou da quantidade de moeda expedida, malferida a 
credibilidade da moeda e a segurança da sua tramitação. Não há, 
portanto, falar em mínima ofensividade da conduta.
3. Embora se considere a confissão espontânea na dosimetria, estando a 
pena-base estabelecida no mínimo legal, não há como reduzir a pena 
intermediária aquém desse patamar, consoante o que dispõe a Súmula 
231 desta Corte de Justiça, que estabelece que “a incidência da 
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do 
mínimo legal”.
4. Agravo regimental  não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da 
Fonseca, Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 16 de fevereiro de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.459.167 - RS (2013/0296884-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por DOUGLAS CARVALHO 
DA CRUZ contra decisão de minha lavra, proferida às fls. 857/859, que negou seguimento ao 
recurso especial por ele interposto.

Na oportunidade, reconheceu-se a existência de óbice sumular ao 
conhecimento do recurso, sendo inviável o reconhecimento da insignificância do delito de moeda 
falsa e a diminuição da pena abaixo do mínimo legal, ainda que configurada a confissão 
espontânea.

Inconformada, a defesa aduz, preliminarmente, que a decisão 
monocrática viola o princípio da colegialidade. No mérito, reitera o pleito de reconhecimento da 
insignificância do delito imputado ao agravante.

Pleiteia juízo de retratação no julgado ou a submissão da decisão 
monocrática ao colegiado, para que seja reformada e provido o recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.459.167 - RS (2013/0296884-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Preliminarmente, registre-se que a invocação de desrespeito ao princípio 
da colegialidade não merece prosperar. Com efeito, o art. 557, caput, do Código de Processo 
Civil, autoriza o relator a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, 
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Com relação ao mérito do regimental, entendo que a decisão ora 
recorrida (fls. 857/859) deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, os quais submeto a 
esta Turma para apreciação:

Passo a decidir. 
O recurso especial não merece seguimento.
Inicialmente, anote-se que a Corte Regional, ao entender inaplicável o princípio 
da insignificância aos crimes de moeda falsa, em função da natureza do bem 
jurídico tutelado, revelou perfeita sintonia com o que vem sendo reiteradamente 
decidido pelo STJ, conforme se depreende dos seguintes julgados. In verbis:
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NÃO CABIMENTO. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. ART. 544, § 4º, II, ALÍNEA "B", DO CPC, C.C. O ART. 3º DO 
CPP. POSSIBILIDADE. SUSTENTAÇÃO ORAL EM AGRAVO REGIMENTAL. 
VEDAÇÃO DO ART. 159 DO REGIMENTO INTERNO DESTA CORTE. CRIME 
DE MOEDA FALSA. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA SUBSTITUTIVA. SÚMULAS 
N. 282, 284 E 356 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A alegada violação de dispositivos da Constituição Federal não deve ser 
conhecida por esta Corte, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal.
2. A prolação de decisão monocrática pelo Ministro Relator está autorizada pelo 
art. 544, § 4º, II, alínea "b", do Código de Processo Civil, c.c. o art. 3º do Código 
de Processo Penal, não devendo prosperar a tese de nulidade por cerceamento 
de defesa ou ofensa ao princípio da colegialidade. Ademais, os temas sempre 
poderão ser levados ao colegiado com a interposição do agravo regimental.
3. O pedido de sustentação oral deve ser indeferido, tendo em vista a vedação 
contida no art. 159 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.
4. "Consolidada se mostra a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
que, em harmonia com o entendimento do Supremo Tribunal Federal, afasta a 
incidência do princípio da insignificância ao delito de moeda falsa, 
independentemente do valor ou quantidade de cédulas apreendidas, uma vez 
que o bem jurídico tutelado por esta norma penal é a fé pública" (AgRg no 
AREsp 454.465/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 
12/8/2014, DJe 21/8/2014).
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5. A questão do elevado valor fixado para a prestação pecuniária substitutiva 
não foi analisada pela Corte a quo, faltando o indispensável requisito do 
prequestionamento.
6. Incide a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal quanto ao pedido de que 
a prestação pecuniária seja reduzida à parcela única.
Com efeito, os dispositivos apontados não contêm comando normativo capaz de 
embasar as razões do recurso especial.
7. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 595.323/SP, Rel. Ministro 
WALTER DE ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/SP), QUINTA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 12/02/2015). Grifos 
acrescidos.
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MOEDA FALSA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
INVIABILIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Inviável a análise da pretensão absolutória, uma vez que, para desconstituir a 
convicção formada na origem, seria necessário adentrar no universo 
fático-probatório. Incidência da Súmula 7/STJ.
2. Consoante já assentado pelo Supremo Tribunal Federal, o princípio da 
insignificância deve ser analisado em correlação com os postulados da 
fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal, no sentido de excluir 
ou afastar a própria tipicidade da conduta, examinada em seu caráter material, 
observando-se, ainda, a presença dos seguintes vetores: I- mínima ofensividade 
da conduta do agente; II- ausência total de periculosidade social da ação; III- 
ínfimo grau de reprovabilidade do comportamento e IV- inexpressividade da 
lesão jurídica ocasionada (conforme decidido nos autos do HC n. 84.412/SP, de 
relatoria do Ministro Celso de Mello, DJU 19/4/2004).
3. O bem jurídico tutelado pelo artigo 289 do Código Penal (moeda falsa) é a fé 
pública, a credibilidade da moeda e a segurança de sua circulação.
4. Independentemente da quantidade e do valor das cédulas falsificadas, haverá 
ofensa ao bem jurídico tutelado, razão pela qual não há que se falar em mínima 
ofensividade da conduta do agente, o que afasta a incidência do princípio da 
insignificância.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 509.765/SP, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 17/03/2015). 
Grifos acrescidos.
Ademais, como bem observado pelas instâncias ordinárias, embora se considere 
a confissão espontânea na dosimetria, estando a pena-base estabelecida no 
mínimo legal, não há como se reduzir a pena intermediária aquém deste mínimo, 
consoante o que dispõe a Súmula 231 desta Corte de Justiça, que estabelece que 
“a incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena 
abaixo do mínimo legal”.
Nesse passo, verifica-se que o acórdão está em consonância com o 
entendimento desta Corte, atraindo o óbice da sua Súmula 83.  
Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao 
recurso especial.

A despeito das razões deduzidas no recurso, não logrou o recorrente 
infirmar a fundamentação acima delineada.

Registre-se, por fim, que o agravo regimental traz argumentos que não 
dizem respeito ao recurso especial, referindo-se à hediondez de delito de atentado violento ao 
pudor e regime de pena (fls. 884/888) e à valoração negativa de circunstâncias judiciais que não 
se vinculam ao delito imputado ao recorrente (fls. 878/884), devendo ser desconsiderados.   
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0296884-8 REsp 1.459.167 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20107162004593  50024604120114047112  595720114047112  RS-50024604120114047112

EM MESA JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DOUGLAS CARVALHO DA CRUZ
ADVOGADO : CYRO LEONARDO MOOJEN
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Moeda Falsa / Assimilados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOUGLAS CARVALHO DA CRUZ
ADVOGADO : CYRO LEONARDO MOOJEN
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge 

Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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